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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Guarda Civil Municipal de acordo com o Edital nº 01/2026, da 
Guarda Civil Municipal de Sobral - CE.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo. Para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca INSTITUTO CONSULPAM, 
organizadora contratada para a realização do certame, ques-
tões de bancas variadas, para que você amplie seu repertório 
de prática, e questões inéditas, preparadas por profissionais da 
área para melhor atender às necessidades do edital e aproxi-
mar a prática do estilo de cobrança da banca

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Conteúdo 
de Noções de Direito Administrativo, Legislação Extravagante e 
Legislação Municipal  disponíveis em PDF para download. Para 
acessar, basta seguir as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE 
DIVERSOS TIPOS DE TEXTOS

A interpretação e a compreensão textual são aspec-
tos essenciais a serem dominados por aqueles candida-
tos que buscam a aprovação em seleções e concursos 
públicos. Trata-se de um assunto que abrange questões 
específicas e de conteúdo geral nas provas. Conhecer 
e dominar estratégias que facilitem a apreensão desse 
assunto pode ser o grande diferencial entre o quase e 
a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação de 
proximidade com um assunto pouco explorado pelos 
cursos de português: a semântica, que incide seus 
estudos sobre as relações de sentido que a forma lin-
guística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica
Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

A INDUÇÃO

As estratégias de interpretação que observam 
métodos indutivos analisam as “pistas” que o texto 
oferece e, posteriormente, reconhecem alguma certe-
za na interpretação. Dessa forma, é fundamental bus-
car uma ordem de eventos ou processos ocorridos no 
texto, que variam conforme o tipo textual. 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO LÓGICO

INTERPRETAÇÃO MATEMÁTICA 
DE SITUAÇÕES-PROBLEMA 
CONTEXTUALIZADAS

Caro(a) aluno(a),
Este tópico é voltado para a resolução de situa-

ções-problema, porém, ao longo do material, para a 
sua prática e compreensão acerca da teoria estudada, 
incluímos exercícios no decorrer dos assuntos com o 
intuito de facilitar a fixação dos conteúdos.

Dessa forma, para que o seu entendimento seja 
ainda maior a respeito dos temas abordados e para 
que aumente o seu índice de acertos, complemente 
seus estudos com a resolução dos exercícios na seção 
“Hora de Praticar”.

Bons estudos!

SITUAÇÕES-PROBLEMA 
ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO

NATURAIS

Os números construídos com os algarismos de 0 a 
9 são chamados de naturais. O símbolo desse conjun-
to é a letra N, e podemos escrever os seus elementos 
entre chaves:

N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 
17, …}

As reticências indicam que esse conjunto tem infi-
nitos números naturais.

O zero não é um número natural propriamente 
dito, pois não é um número de “contagem natural”. 
Por isso, utiliza-se o símbolo N* para designar os 
números naturais positivos, isto é, excluindo o zero. 
Veja: N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7…}.

Dica
O símbolo do conjunto dos números naturais é 
a letra N. Além disso, podemos encontrar o sím-
bolo N*, que representa os números naturais 
positivos, isto é, excluindo o zero.

Conceitos básicos relacionados aos números 
naturais:

	z Sucessor: é o próximo número natural. Ou seja, o 
sucessor do número “n” é o número “n+1”. 

	� Exemplo: o sucessor de 4 é 5, e o sucessor de 
51 é 52.

	z Antecessor: é o número natural anterior. Ou seja, 
o antecessor do número “n” é o número “n–1”.

	� Exemplo: o antecessor de 8 é 7, e o antecessor 
de 77 é 76.

	z Números consecutivos: são números em 
sequência. Assim, (n – 1, n e n+1) são números 
consecutivos.

	� Exemplo: 5, 6, 7 são números consecutivos, 
enquanto 10, 9, 11 não são. 

	z Números naturais pares: são aqueles que, quan-
do divididos por 2, não deixam resto. Por isso, o 
zero também é considerado par. Assim, todos os 
números que terminam em 0, 2, 4, 6 ou 8 são pares;

	z Números naturais ímpares: quando divididos 
por 2, deixam resto 1. Todos os números que ter-
minam em 1, 3, 5, 7 ou 9 são ímpares.

Atenção! A soma ou subtração de dois números 
pares tem resultado par. 

	z Ex.: 12 + 8 = 20; 12 – 8 = 4.

A soma ou subtração de dois números ímpares tem 
resultado par. 

	z Ex.: 13 + 7 = 20; 13 – 7 = 6.

A soma ou subtração de um número par com outro 
ímpar tem resultado ímpar. 

	z Ex.: 14 + 5 = 19; 14 – 5 = 9.

A multiplicação de números pares tem resultado 
par.

	z Ex.: 8 · 6 = 48.

A multiplicação de números ímpares tem resulta-
do ímpar.

	z Ex.: 3 · 7 = 21.

A multiplicação de um número par por um núme-
ro ímpar tem resultado par.

	z Ex.: 4 · 5 = 20.

INTEIROS

Os números inteiros são os números naturais — 
incluindo o zero — e seus respectivos opostos (nega-
tivos). Veja:

Z = {... –7, –6, –5, –4, –3, –2, –1, 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, ...}

O símbolo desse conjunto é a letra Z. Uma coisa 
importante é saber que todos os números naturais 
são inteiros, mas nem todos os números inteiros são 
naturais. Podemos representar os números inteiros 
por meio de diagramas e afirmar que o conjunto de 
números naturais está contido no conjunto de núme-
ros inteiros, ou que N é um subconjunto de Z. Observe:

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

HARDWARE: DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, MEMÓRIAS E PERIFÉRICOS

Existem várias formas de classificação do hardware, seja por meio da conexão, da natureza do componente, 
da utilização etc. Veja a seguir uma tabela, item por item, com os componentes de um computador, focando na 
conexão do componente e dicas relacionadas.

Dica

O processador do computador é o item mais questionado de hardware por todas as bancas organizadoras.

COMPONENTE 
INTERNO DESCRIÇÃO CONEXÃO E DICA

Processador
Principal item do 

computador. Instalado 
na placa mãe

Cérebro do computador, composto de três unidades: unidade lógica e 
aritmética1, a unidade de controle2 e a unidade de registradores3 

Cache L1 Memória rápida nível 1 
(level 1) Próximo ao núcleo do processador

Cache L2 Memória rápida nível 2 
(level 2) Na borda do processador, próximo à memória RAM4 

Cache L3 Memória rápida nível 3 
(level 3)

Na borda do processador, próximo à memória RAM. Alguns 
processadores novos possuem cache L3

Memória RAM Memória principal Adicionada nos slots de expansão da placa mãe, banco de 
memórias. Ela é temporária, volátil, de acesso aleatório

A seguir, vejamos um esquema do processador e seus componentes internos. 

Cache L1

Cache L2

Cache L3

Unidade 
Lógico-

Aritmética

Unidade de 
Controle

Unidade de registradores

Processador
Memória RAM

Discos de 
armazenamento

COMPONENTE 
INTERNO DESCRIÇÃO CONEXÃO E DICA

Placa-Mãe Recebe os componentes internos 
instalados no computador

Motherboard. A velocidade do barramento determina 
quais componentes podem ser adicionados

1 ULA, unidade matemática, unidade lógico-artmética, coprocessador automático.
2 Responsável pela busca da próxima instrução (que será executada) e decodificação.
3 Armazena os valores de entrada e saída das operações.
4 RAM — Random Access Memory — memória de acesso aleatório ou randômico. Conhecida como memória principal.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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HISTÓRIA DA CIDADE
A história da cidade de Sobral reúne o processo de 

formação, o desenvolvimento e a identidade de um 
dos mais antigos e importantes municípios do interior 
do Ceará, situado no Vale do Acaraú, na região nor-
te do estado. O estudo abrange desde a ocupação ini-
cial do território, ainda no século XVIII, em torno da 
Fazenda Caiçara, até a consolidação de Sobral como 
capital regional e polo de saúde, educação e indústria. 
Compreende também a geografia local, a organização 
política e administrativa, a economia, o patrimônio 
cultural tombado e as personalidades que projetaram 
o nome da cidade no país.

O conhecimento da história de Sobral tem finalida-
de prática direta para quem pretende atuar no serviço 
público municipal, pois situa o servidor no território 
em que trabalhará e explica a formação das institui-
ções locais. Dominar a trajetória da cidade permite 
compreender por que Sobral se tornou referência 
regional, como se organizam seus poderes e serviços e 
qual o peso do seu patrimônio histórico. Esse repertó-
rio sustenta o exercício consciente da função pública 
e favorece o vínculo do agente com a comunidade que 
ele serve.

HISTÓRIA DE SOBRAL

ORIGENS E POVOAMENTO DO VALE DO ACARAÚ

A ocupação do território que hoje corresponde a 
Sobral integra o movimento de interiorização do ser-
tão nordestino no século XVIII, conduzido pela pecuá-
ria extensiva que subia os vales dos rios em busca de 
pastagens e água. Nas margens do rio Acaraú, a cria-
ção de gado e a instalação de fazendas abriram cami-
nho para os primeiros núcleos de povoamento. Por 
volta de 1728, Antônio Rodrigues Magalhães, vindo do 
Rio Grande do Norte, estabeleceu na região a Fazenda 
Caiçara, considerada o berço do município.

A criação de gado foi a atividade que fixou o povoa-
dor no sertão e desenhou os primeiros caminhos da 
região, ligando fazendas, currais e pontos de comér-
cio. Cada propriedade funcionava como um pequeno 
núcleo social, reunindo o proprietário, os vaqueiros, 
os agregados e os trabalhadores escravizados respon-
sáveis pela lida diária. Foi dentro dessa organização 
que o entorno do Acaraú ganhou moradores e se fir-
mou como uma das porções mais movimentadas do 
norte da capitania do Ceará.

Ao redor da capela dedicada a Nossa Senhora da 
Conceição, a Fazenda Caiçara reuniu os moradores, 
os vaqueiros e os comerciantes que davam vida ao 
lugar e ampliavam o povoado. A doação de terras à 
Igreja e a organização de uma freguesia consolidaram 
o núcleo como ponto de referência religiosa e econô-
mica do vale. Formava-se ali o embrião urbano que, 
décadas depois, seria elevado à condição de vila.

DA FREGUESIA À VILA DISTINTA E REAL

O crescimento do povoado da Caiçara levou a 
Coroa portuguesa a promover a sua elevação à cate-
goria de vila, marco jurídico que conferia autonomia 
administrativa e instituições próprias. Em obediência 
à Carta Régia de 22 de julho de 1766, a autoridade da 
comarca do Ceará determinou a criação da vila, sole-
nemente instalada em 5 de julho de 1773 com o levan-
tamento do pelourinho, símbolo do poder e da justiça. 
Nascia então a Vila Distinta e Real de Sobral.

A denominação carregava um significado políti-
co preciso na hierarquia social do período colonial, e 
cada termo do título tinha sentido próprio. O qualifi-
cativo Real indicava que a vila fora criada por ordem 
direta do rei de Portugal, enquanto Distinta assina-
lava um povoado tido como habitado por população 
branca. Poucas vilas do Brasil colonial reuniram esses 
dois atributos, o que desde cedo singularizou Sobral 
no cenário da capitania do Ceará.

A ELEVAÇÃO A CIDADE E A ORIGEM DO NOME

Ao longo do período imperial, Sobral consolidou-se 
como principal centro do norte da província do Cea-
rá, movida pela pecuária, pelo algodão e pelo comér-
cio que cruzava o vale. Em reconhecimento ao apoio 
político prestado ao presidente da província José Mar-
tiniano de Alencar, pai do escritor José de Alencar, 
contra uma tentativa de deposição, a vila foi elevada 
à condição de cidade pela Lei provincial nº 222, de 12 
de janeiro de 1841. Recebeu então o nome de Cidade 
Januária do Acaracu e o título de Fidelíssima.

O título de Fidelíssima e o nome Januária tiveram 
origem no apoio político que Sobral prestou a José 
Martiniano de Alencar diante da tentativa de depo-
sição, gesto de lealdade recompensado com a eleva-
ção a cidade. Essa relação estreita com a vida política 
do Império reforçou o prestígio da localidade e o seu 
peso no norte da província. O reconhecimento oficial 
consagrava o papel de Sobral como principal centro 
da região.

O nome atual só veio no ano seguinte, quando o 
Decreto nº 244, de 25 de outubro de 1842, mudou a 
denominação de Cidade Januária para Cidade de 
Sobral. A escolha homenageava a freguesia portugue-
sa de Sobral, no distrito de Viseu, e remetia à abun-
dância de sobreiros, árvore de cujo tronco se extrai 
a cortiça. A troca de nome fixou a identidade que a 
cidade conserva até hoje.

O ECLIPSE DE 1919 E A CIÊNCIA

Em 29 de maio de 1919, Sobral entrou definitiva-
mente para a história da ciência ao sediar a observa-
ção de um eclipse solar total que ajudou a comprovar 
a Teoria da Relatividade Geral, formulada por Albert 
Einstein. A teoria previa que a gravidade de um corpo 
de grande massa, como o Sol, seria capaz de curvar a 
trajetória da luz das estrelas que passasse próximo a 
ele. Comprovar esse desvio exigia fotografar, durante 
o eclipse, as estrelas visíveis ao redor do disco solar 
escurecido.

Para testar a previsão, o governo britânico organi-
zou duas expedições, enviadas a pontos distintos do 
planeta onde o eclipse seria total. A dupla formada 
por Andrew Crommelin e Charles Davidson, do Obser-
vatório Real de Greenwich, deslocou-se para 
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO

Genericamente, é possível descrever o Estado 
como a organização de um povo sobre determinado 
território, dotado de soberania. Portanto, percebe-se 
que existem elementos necessários à existência de um 
Estado: o povo, a soberania e o território.

Nesse sentido, todo Estado precisa de uma forma 
de organização, que deve ser orientada de maneira 
soberana para atingir um conjunto de finalidades.

O conjunto de regras que organiza o Estado é esta-
belecido por meio de uma constituição, sendo que 
todo Estado tem a sua, seja na forma de um texto for-
mal ou baseada em costumes, com o objetivo de estru-
turar a organização do povo em seu território.

CONCEITO

“Constituição” vem do ato de constituir, de estabe-
lecer, de firmar; ou, ainda, o modo pelo qual se consti-
tui uma coisa, um ser vivo, um grupo de pessoas; uma 
organização ou formação.

Juridicamente, no entanto, constituição deve ser 
entendida como a lei fundamental e suprema de um 
Estado, que contém normas referentes à estruturação 
do Estado, à formação dos poderes públicos, à forma 
de governo e à aquisição do poder de governar, à dis-
tribuição de competências e aos direitos, garantias e 
deveres dos cidadãos.

Por fim, é a constituição que individualiza os 
órgãos competentes para a edição de normas jurídi-
cas, legislativas ou administrativas (Moraes, 2018).

A constituição é, em síntese, a lei máxima e fun-
damental de um país, que geralmente determina a 
sua organização social, política, jurídica e econômica. 
Também, trata-se do conjunto de normas jurídicas, 
normalmente escritas em um texto unitário, que regu-
lam a organização e atuação do Estado nas relações 
sociais.

A Constituição é, assim, uma norma jurídica e, para 
a maior parte dos sistemas, norma jurídica dotada 
de superioridade hierárquica em relação às demais. 
Para Hans Kelsen, a Constituição define quem ela-
bora as normas e como elas vão ser elaboradas, 
constituindo, assim, o ponto de partida e de vali-
dade de todo o sistema jurídico. (Barcellos, 2018, 
p. 28)

CLASSIFICAÇÕES 

Toda tipologia ou classificação depende dos crité-
rios adotados por seus estudiosos. É importante escla-
recer que existem diferentes classificações entre os 
juristas mais renomados. Não se trata, portanto, de 
uma classificação ser mais correta que outra, mas, 
sim, mais adequada à sua finalidade didática.

Segundo Alexandre de Moraes (2018), a tipologia 
ou a classificação das constituições pode ser delimita-
da de acordo com diversos princípios.

Quanto ao Conteúdo

Trata-se do teor que compõe a constituição, poden-
do ser material ou formal. A nossa atual Constituição 
Federal (CF, de 1988) dispõe de normas materialmente 
constitucionais e de normas formalmente constitu-
cionais. Vejamos a característica de cada uma delas a 
seguir.

	z Material

Abrange o conjunto de normas que, independente-
mente da forma ou do veículo em que estejam positi-
vadas, apresentam conteúdo essencial à estruturação 
e ao funcionamento do Estado.

Trata-se de regras materialmente constitucionais, 
caracterizadas por estabelecerem os fundamentos do 
ordenamento jurídico, a organização e o funciona-
mento dos Poderes, a estrutura do Estado e a definição 
de competências, bem como os direitos e garantias 
fundamentais.

Exemplificando, incluem-se a separação dos Pode-
res, os princípios estruturantes da República, os direi-
tos individuais, coletivos, sociais e políticos, entre 
outros dispositivos que conferem identidade e susten-
tação à ordem constitucional.

	z Formal

Corresponde ao conjunto de normas jurídicas inse-
ridas em um texto solene, elaborado por um órgão 
competente (geralmente o poder constituinte origi-
nário), segundo um procedimento específico e solene 
de criação. Seu critério de identificação leva em con-
sideração a forma e o processo de elaboração — e não 
necessariamente o conteúdo material das normas.

Assim, podem constar na constituição formal tanto 
normas essencialmente constitucionais, como a estru-
tura do Estado e os direitos fundamentais, quanto dis-
posições de natureza administrativa, procedimental 
ou até infraconstitucional, desde que estejam inseri-
das no documento constitucional aprovado segundo 
o rito próprio.

Quanto à Forma

Refere-se aos formatos nos quais pode surgir uma 
constituição, classificando-se como escrita ou não 
escrita.

	z Escrita

É aquela que está escrita em um documento sole-
ne, formalizada por um órgão constituinte, ou seja, é 
expressa em um único texto. Conforme Moraes (2018, 
p. 43), “[...] a Constituição escrita é o mais alto estatuto 
jurídico de determinada comunidade, caracterizando-
-se por ser a lei fundamental de uma sociedade”. Um 
exemplo é a Constituição Federal, de 1988.
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Previsto no inciso XXXIX, art. 5º, da Constituição Federal, com redação semelhante à do art. 1º, do CP, o prin-
cípio da legalidade é a mais importante garantia do cidadão frente ao poder punitivo do Estado, sendo o mais 
relevante princípio penal.

Compare o princípio conforme exposto na Constituição (art. 5º) e no Código Penal (art. 1º):

Art. 5º (CF, de 1988) Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;

Art. 1º (CP) Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal.

Ou seja, por força deste princípio, não há crime (nem contravenção) sem prévia determinação legal, assim 
como não há pena sem prévia cominação (imposição, prescrição) feita em lei.

Importante!
Não confunda o princípio da legalidade, previsto no inciso II, art. 5º da CF, segundo o qual “ninguém será obri-
gado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (legalidade em sentido amplo), com o 
princípio da legalidade criminal que se encontra no inciso XXXIX, art. 5º, da CF, e art. 1º, do CP, segundo o qual 
não há crime sem lei (legalidade em sentido estrito).

O princípio da legalidade tem quatro funções fundamentais: 

	z proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen nulla poena sine lege praevia);
	z proibir a criação de crimes e penas pelo costume (nullum crimen nulla poena sine lege scripta);
	z proibir o emprego da analogia para criar crimes, fundamentar ou agravar penas (nullum crimen nulla poe-

na sine lege stricta);
	z proibir incriminações vagas e indeterminadas (nullum crimen nulla poena sine lege certa).

O princípio da legalidade criminal apresenta, atualmente, várias esferas de garantia. Dentre estas, as mais 
relevantes são os princípios da reserva legal e da anterioridade.

PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE

Previsto também no inciso XXXIX, art. 5º, da CF, e art. 1º, do CP, o princípio da anterioridade determina que, 
antes da prática do crime, deve haver prévia definição em lei (estabelecendo, ainda, a pena cabível). Quem pratica 
a conduta criminosa deve saber de antemão que o ato se trata de conduta criminosa e sua consequência. 

Em outras palavras, a lei penal nova deve entrar em vigor antes do fato criminoso e aplica-se apenas para os 
fatos ocorridos após sua vigência.

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE BENÉFICA

A regra geral impõe que as leis têm sua validade voltada para o futuro, ou seja, são irretroativas. Por que tal 
regra? Porque, em caso contrário, haveria enorme insegurança jurídica, correndo-se o risco de a sociedade (des-
tinatária da norma) ser surpreendida a todo instante. 

O inciso XL, art. 5º, da CF, e o art. 2º, do CP, apresentam uma exceção válida somente no direito penal. Observe 
como o princípio vem disposto na Constituição Federal e no Código Penal:

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE DIREITO 
PROCESSUAL PENAL

SISTEMAS E PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS DO PROCESSO 
PENAL

DO PROCESSO EM GERAL

Disposições Preliminares

As normas dividem-se em regras e princípios. As 
regras podem ou não serem cumpridas, conforme a 
técnica do tudo ou nada, já os princípios podem ser 
ponderados, sem que haja a exclusão de um, para pre-
valecer o outro, ocorrendo uma mera flexibilização, 
a fim de suceder o encaixe perfeito no caso concreto. 
Por exemplo, nas decisões dos tribunais, muitas vezes, 
acontece a disputa liberdade de expressão x priva-
cidade, e os julgadores tentam conciliar entre ambos 
os princípios.

Nesse viés, os princípios são mais abstratos do que 
as regras, e, geralmente, as embasam. Por exemplo, 
o princípio da dignidade da pessoa humana inspirou 
várias regras protetivas de direitos do preso (direito à 
saúde, trabalho, estudo). 

Destarte, a Constituição Federal de 1988 preocupou-
-se com as garantias processuais penais em diferentes 
dispositivos, instituindo um amplo rol de princípios 
constitucionais protetivos do processo penal, bem 
como a presunção de inocência, um princípio basilar 
extraído diretamente do texto constitucional. O Códi-
go de Processo Penal, inspirado nas garantias consti-
tucionais, forma um complexo de regras e princípios 
que conduzem a marcha processual.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

É necessário que seja feito um estudo acerca dos 
princípios fundamentais do processo penal, uma vez 
que a atividade diária necessita do uso de cada um 
deles para garantir que a norma e a eficácia judicial 
estejam sendo cumpridas. Nesse sentido, cabe a expla-
nação de cada um deles para o seu melhor entendi-
mento e preparo para as provas de concursos pelo 
país. 

Entenda os princípios processuais mais 
importantes:

Princípio do Devido Processo Legal

Com base no inciso LIV, art. 5º, da Constituição 
Federal, de 1988:

Art. 5º [...]
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

Este está no ápice dos princípios mais importan-
tes na atividade diária da aplicação do direito penal 
e processual penal, tendo em vista que os bens e a 
liberdade possuem uma tutela específica, resguar-
dada constitucional, legal e judicialmente. Com base 
nisso, o devido processo legal estabelece que ninguém 
poderá ser privado de seus bens ou de sua liberdade 
sem que haja um processo judicial, em que será apli-
cado o que é justo, com a observância das normas 
processuais.

Os fundamentos e objetivos desse princípio corres-
pondem a encarar a tipicidade dos atos processuais, 
em que os atos do processo são realizados conforme 
o previsto na lei processual. Ademais, há a presunção 
de legitimidade dos atos praticados conforme a lei, 
bem como o princípio da reserva legal, aplicado subsi-
diariamente a este para assegurar garantias e direitos 
fundamentais, mediante ao fato de que toda atividade 
do Estado deve ser feita conforme o que está expresso 
em lei. 

Além do mais, tem-se a necessidade de observân-
cia de todas as formalidades processuais, assim como 
a forma que deve ser respeitada, mas sem excessos 
de formalismos para facilitar a compreensão. Assim, 
haverá o cumprimento do contraditório e ampla defe-
sa, bem como a fundamentação das decisões e a recor-
ribilidade das decisões de mérito.

Presunção de Inocência

Consiste no direito de não ser declarado culpado, 
senão após o devido processo legal. A consequên-
cia deste princípio é que a parte acusadora fica com 
o ônus de demonstrar a culpabilidade do acusado. 
Ex.: para a imposição de uma sentença condenató-
ria é necessário provar, eliminando qualquer dúvida 
razoável (in dubio pro reo).

Art. 5º [...]
LVII - ninguém será considerado culpado até o trân-
sito em julgado de sentença penal condenatória;

Em 2019, o STF fixou entendimento no sentido de 
que o início do cumprimento da pena precisa do trân-
sito em julgado da condenação. Dessa forma, apenas 
pode ocorrer prisão cautelar (provisória, temporária) 
antes do esgotamento da via recursal.

Contraditório

Consiste no direito à informação, somado ao direi-
to de participação. Quanto ao direito de informação, 
destacam-se as citações e intimações. Quanto ao direi-
to de participação, o acusado precisa ter a oportunida-
de de reagir. Ex.: contestar, recorrer.

Dica
Súmula n° 707 (STF) “Constitui nulidade a falta 
de intimação do denunciado para oferecer con-
trarrazões ao recurso interposto da rejeição da 
denúncia, não a suprindo a nomeação de defen-
sor dativo”.
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